Código:955/2015

Programa PEN-MP: Igualdade e Inclusão Social


Objetivo Estratégico PEN-MP: Intensificar parcerias e trabalhos em rede de cooperação com os setores público, privado, sociedade civil organizada e comunidade em geral

Nome do Projeto: PROJETO MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA EM INTERESSES DIFUSOS

Nome do Membro/Servidor Responsável: Lílian Regina Furtado Braga - Promotora de Justiça


E-mail do Membro/Servidor Responsável: lilian@mppa.mp.br

Data Inicial: 05/02/2014

Órgãos Envolvidos: 

Externos: Faculdade Integrada do Tapajós/Núcleo de Prática Jurídica (AJUFIT), Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) e Associações Comunitárias. 
Internos: Promotorias de Justiça de Santarém, por meio do Programa O Ministério Público e a Comunidade Núcleo Permanente de Santarém.


Público Alvo: Sociedade organizada do Município de Santarém em suas demandas de interesse coletivo.


Ementa: O projeto busca a mediação comunitária como estratégia de empoderamento da comunidade para a busca de solução dos seus problemas sociais. Nesse sentido desenvolveu a parceria com as universidades e com as lideranças comunitárias para que por meio do diagnóstico social realizado de forma participativa fossem evidenciados os problemas que a comunidade enfrenta. No bairro Área Verde, escolhido no inicio de 2014 para a experiência piloto, foram identificados - a necessidade de regularização dos terrenos, falta de saneamento básico, falta de iluminação pública, ruas esburacadas e sem pavimentação, transporte coletivo precário, desmatamento, entre outras problemáticas que repercutem na qualidade de vidas das pessoas; a elaboração do plano de ação com a participação da comunidade na definição das prioridades e na execução das ações e a mediação junto ao poder publico, na busca da solução do problemas, atuando o Ministério Público como fiscal dos serviços públicos de qualidade que devem ser ofertados à sociedade.


Justificativa do Projeto: O Ministério Público do Estado na comarca de Santarém-Pará, por meio do Núcleo de Atendimento Permanente do Programa "O Ministério Público e a Comunidade", com base na reestruturação proposta pela Resolução nº 007/2013-CPJ, de 04 de abril de 2013, em que estabelece a defesa dos direitos difusos e coletivos como principal diretriz do programa, desenvolveu uma estratégia de mediação de conflitos de natureza comunitária nos bairros carentes do município, escolhidos pela convergência de situações sociais as mais diversas, como características urbana-rural, ausência de políticas públicas, bem como casos de violência urbana e conflitos de interesse difusos.


Descrição do Trabalho:
1ª Etapa - Conhecimento da Realidade Social: 
1.1. Solicitação de informação a secretarias municipais e outros órgãos sobre a situação dos bairros em Santarém; 
1.2. Seleção do bairro Área Verde para o desenvolvimento da experiência piloto com maior demanda e carência de serviços públicos; 
1.3. Elaboração e aplicação de questionário visando o diagnóstico situacional para levantamento das demandas, junto a comunidade: realizadas reuniões comunitárias para discussões dos problemas, e realização de pesquisa com aplicação de questionário na tentativa de envolver o maior número possível de pessoas. Essas estratégias serão desenvolvidas com o apoio da Associação de Moradores no processo de mobilização para os encontros e distribuição e recolhimento dos formulários de pesquisa em escolas, igrejas e outros entidades do bairro; 
1.4. Sistematização de todas as informações e produção de relatório, com apresentação do resultado do diagnostico em um encontro mais ampliado com a comunidade; 
1.5. Definição de prioridades, dentre os problemas elencados no relatório, em encontros comunitários; 
1.6. Realização de estudo, que possibilite melhor identificar o problema: trabalho realizado com apoio de estudantes universitários, voluntários e comunitários. 
2ª Etapa - Execução 
2.1. Realização de encontros do Ministério Público com órgãos envolvidos no problema (representantes de empresas, do governo municipal e da comunidade), ocasião em que serão apresentados relatório e estudo sobre a questão considerada prioritária pela comunidade, ocasião em que o Ministério Público solicita providencias e estabelece prazos para que os órgãos responsáveis apresentem proposta de implantação ou melhoria do serviço demandado. 
2.2. Caso os prazos não sejam cumpridos o Ministério Público entrará com as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis. 
3ª Etapa - Monitoramento e Avaliação 
3.1. Após a apresentação da proposta será escolhido o representante da comunidade para acompanhamento dos serviços. 
3.2. Avaliação do processo junto aos comunitários e parceiros


Fatores Internos
Pontos Fortes:- Integração das Promotorias de Justiça de Santarém, no atendimento às demandas coletivas; - Apoio de servidores (assistente social e administrativos) e estagiários do programa em todas as ações; e - Apoio da coordenação das Promotorias de Justiça do polo Baixo Amazonas em disponibilizar policiais e transporte para deslocamento da equipe ao bairro.


Pontos Fracos:
- Dificuldades para equipe realizar trabalho técnico sobre cartografia social; - Necessidade de capacitação da equipe sobre mediação comunitária; e 
- Sobrecarga de trabalho para a coordenação que também responde por outras comarcas.


Fatores Externos

Oportunidades:
- Parceria com a Universidade Federal do Oeste do Pará, Faculdades Integradas do Tapajós, que disponibilizou professores para acompanhar as ações do projeto; 
- Parceria com a Associação de Moradores e escolas do bairro, que disponibilizaram espaços para as reuniões e participaram efetivamente em todas as atividades; e 
- Participação de universitários voluntários nas atividades de mapeamento no bairro.

Ameaças:
- Morosidade das instituições públicas nas respostas à demanda da comunidade; e 
- Ausência de assessoria técnica em área específica (cartografia social).

Cronograma/Duração do Projeto:
1ª Etapa 
- Conhecimento da Realidade Social: fevereiro a maio/2014. Nesse período foram realizadas três reuniões comunitárias, envolvendo cerca de 128 pessoas. No dia 19/05/14 os documentos produzidos foram autuados na forma de Pedido de Providencias nº 001/14. 
2ª Etapa 
- Execução: junho/ 2014 a agosto/2015. No dia 3/6 houve uma reunião com as instituições parceiras e comissão do bairro onde foi deliberado como prioridade a solução da falta de iluminação pública. Foi estabelecido um prazo até 18/06 para que a comunidade apresentasse o levantamento de necessidades ao Ministério Público. No período de 15 a 17 de setembro foi desenvolvido o mapeamento com a participação de universitários e comunitários voluntários, com objetivo de instruir o Pedido de Providencias. No dia 18/10/14 foi realizado um encontro comunitário visando apresentar o resultado do mapeamento, onde participaram 63 pessoas e 05/11 o mesmo resultado foi apresentado em reunião com representantes da prefeitura e concessionária de energia elétrica (Celpa). Nesse encontro foi estabelecido um prazo de trinta dias para que os órgãos apresentassem a proposta para solução do problema da falta e/ou insuficiência de postes e luminárias. Prazo não foi cumprido o que resultou em reiterados ofícios nos meses de dezembro/14 e janeiro/15. Em 20 de março/15 foi solicitado audiência com o prefeito, atendido no dia 22 de abril. Prefeito solicitou prazo para realizar um novo levantamento e apresentar a proposta. Em maio foi solicitado informações ao executivo. Resposta positiva no dia 06 de agosto de 15, informando que o trabalho será desenvolvido em noventa dias. 
3ª Etapa 
- Monitoramento e Avaliação: agosto a dezembro de 2015.


Estimativa de Recursos:
- Do Ministério Público do Estado: O Projeto tem custo indireto para o Ministério Público como espaço físico, equipamentos de informática, material de expediente, recursos humanos (servidores e estagiários);

- Da Comunidade: espaço físico e voluntários


Quais Resultados: Para desenvolvimento do projeto optou-se por uma experiência piloto no bairro Área Verde, escolhido pela convergência de situações sociais as mais diversas, onde a comunidade decidiu que a ausência e/ou carência de iluminação pública era a principal problemática que influenciava as demais como a insegurança pública manifestada nos casos de violência urbana, tráfico de drogas, transporte coletivo precário, entre outras. O Pedido de Providencias nº 001/2014-MPComunidade-Nap/Stm, instaurado em 19 de maio de 2014, consolida todas as ações/atividades que foram desenvolvidas, culminando com o expediente encaminhado em 03/08/15 em que o executivo municipal comunicou o iniciou dos serviços de implantação de 433 (quatrocentos e trinta e três) novas luminárias no bairro, com prazo de noventa dias para conclusão. Após o monitoramento e avaliação junto a comunidade o mesmo será concluído e arquivado.

